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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 238/2016

Recomenda ao Governo que defenda os idosos das penalizações 
e exclusões abusivas de que são alvo em função da idade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, em concertação com as companhias de seguros, pro-
mova alterações legislativas, no sentido de:

a) Defender os idosos das penalizações e exclusões 
abusivas de que são alvo em função da idade;

b) Garantir que as condições de subscrição de apóli-
ces de seguros de saúde são proporcionais às vantagens 
concedidas.

Aprovada em 21 de outubro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 239/2016

Recomenda ao Governo que altere a Portaria n.º 87/2006,
de 24 de janeiro, e os pressupostos

para atribuição do cartão de identificação do voluntário

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que 
altere a Portaria n.º 87/2006, de 24 de janeiro, aprovando 
um novo modelo de cartão de identificação do voluntário, 
e faça depender a atribuição deste cartão da frequência 
de, pelo menos, uma ação de formação em voluntariado 
e da apresentação de uma declaração da entidade na qual 
decorra o voluntariado formal.

Aprovada em 21 de outubro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 325/2016
de 20 de dezembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importadores/Arma-
zenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transpor-
tes — COFESINT e outra (produtos farmacêuticos).

As alterações do contrato coletivo entre a NORQUI-
FAR — Associação Nacional dos Importadores/Armaze-
nistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuti-
cos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes — COFESINT e outra, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de março de 2016, 
abrangem no território do continente as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem à atividade de comér-
cio grossista de produtos farmacêuticos e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções da convenção a todos os empregadores não filiados na 

associação de empregadores outorgante, que na área da sua 
aplicação se dediquem à mesma atividade, e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nela previstas, representados pelas associações sindicais 
outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através das estruturas 
representadas, é constituído em mais de 30 % por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela sala-
rial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 2,9 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Na área da convenção existem outras convenções cele-
bradas entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e diversas associa-
ções sindicais, também aplicáveis ao comércio grossista de 
produtos farmacêuticos, pelo que é conveniente assegurar, 
na medida do possível, a uniformização do estatuto labo-
ral em cada empresa. Neste sentido, a presente extensão, 
seguindo os termos das extensões anteriores, não abrange 
as relações de trabalho em que sejam parte empregadores 
filiados na GROQUIFAR.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 
15 de novembro de 2016, na sequência do qual a Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elé-
tricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL deduziu oposição à 
emissão da portaria de extensão, alegando a existência 
de contrato coletivo celebrado entre a referida federação 
sindical e a NORQUIFAR, e que pretende a exclusão do 
âmbito da extensão dos trabalhadores filiados nas associa-
ções sindicais por si representadas. Atendendo ao âmbito 
da extensão em causa previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 1.º e que assiste a esta federação sindical a defesa 
dos direitos e interesses dos trabalhadores filiados em 
sindicatos por ela representados, procede -se à exclusão do 
âmbito da presente extensão dos trabalhadores filiados nos 
sindicatos representados pela FIEQUIMETAL. Por outro 
lado, quanto ao âmbito de aplicação previsto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 1.º clarifica -se que a presente extensão não 
se aplica aos referidos trabalhadores, em consonância com 
o princípio da subsidiariedade das portarias de extensão 
ínsito no artigo 515.º do Código do Trabalho, o qual exclui 
automaticamente a aplicação da portaria de extensão às 
relações de trabalho que no mesmo âmbito sejam abran-


